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Legislação e Direito ambiental 

 

Resumo. O trabalho agrícola pode ser considerado uma das ocupações mais perigosas da atualidade diante dos 

vários riscos ocupacionais, destacando-se os impactos da exposição constante aos agrotóxicos em suas mais 

variadas formas, causando intoxicações agudas, doenças crônicas e danos ambientais variados. Os trabalhadores 

rurais expostos a esses produtos são a maioria, sendo as intoxicações agudas a forma mais visível do seu impacto 

na saúde, apesar de existirem outras formas, nem sempre aparentes ou notificadas. Portanto, estamos diante de 

um grave problema no setor da saúde pública, considerando-se ainda, que a ocorrência de subnotificações dos 

casos de intoxicação por agrotóxicos possui dados relevantes. Neste Cenário, o presente artigo se propõe a uma 

análise dos principais elementos que envolvem o tema da Responsabilidade Civil diante dos impactos causados 

por agrotóxicos à saúde humana, notadamente aos trabalhadores rurais, focando na problemática da difícil 

caracterização do nexo causal tendo em vista a complexidade da insegurança jurídica acarretada diante da sua 

difícil caracterização, principalmente nos casos de intoxicação crônica por agrotóxicos, visto que uma variável 

imensa de danos à saúde só se manifesta em momentos futuros após a exposição contínua a esses agentes.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A utilização maciça e em grande escala de agrotóxicos em nosso País, qualificado 

como maior consumidor mundial de agrotóxicos do Mundo  é motivo de grande preocupação 

dos estudiosos e ambientalistas (LONDRES, 2011). Ocorre que tais práticas muito têm 

contribuído para imensuráveis prejuízos ao meio ambiente e ao ser humano e outros animais, 

e nos dizeres de GARCIA, 2001 apud PIMENTEL, 1993, a respeito dos efeitos na Saúde 

Humana “doenças e intoxicações humanas são claramente o mais alto preço pago pelo uso de 

agrotóxicos”.  
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Neste Cenário, o presente trabalho se propõe a uma análise dos elementos que 

envolvem o tema da Responsabilidade por danos à saúde dos trabalhadores e consumidores 

diante de quadros de intoxicação por agrotóxico, focando na problemática da caracterização 

do nexo causal e da aplicação da teoria da responsabilidade objetiva, sendo relevante ressaltar 

a importância da flexibilização da prova do nexo causal, aliada ainda, a instrumentos que a 

demonstrem de modo inequívoco, tais como a teoria do nexo causal epidemiológico.  

 

2. METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa é qualitativa, utilizando do método de levantamento 

bibliográfico. Os reflexos dos efeitos dos agrotóxicos sobre a saúde humana (do trabalhador e 

do consumidor) foram estudados a partir da observação do tratamento jurídico, apresentado 

em ações judiciais, quanto à responsabilidade decorrente da problemática que envolve o uso 

de agrotóxicos na produção de alimentos e suas consequências para a saúde do trabalhador e 

do consumidor, através de um levantamento Jurisprudencial em busca de interpretações dos 

Tribunais Estaduais e Tribunais Superiores competentes, bem como através de um 

levantamento de ações judiciais em andamento ou findas. O território da pesquisa é o 

Nacional e o período para levantamento Jurisprudencial, os últimos 10 anos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Uma análise sobre a Jurisprudência, através dos casos elencados nos remete à 

reflexão a respeito da efetividade do tratamento jurídico da responsabilidade civil por 

exposição aos agrotóxicos, e do cumprimento dos objetivos do artigo 225 da Constituição 

Federal frente aos Princípios Constitucionais vigentes, em matéria ambiental.  

 

Deste modo “a riqueza extraída da prática dos Tribunais, da Administração Pública, 

das construções doutrinárias, do cotidiano dos fenômenos jurídicos da vida em sociedade, 

transborda os limites de toda e qualquer construção teórica.” (VILLAS BOAS, 2017). 

 

Os princípios ambientais que possibilitam a responsabilização civil daqueles que 

provocaram o dano são importantes instrumentos para proporcionar uma maior proteção ao 

meio ambiente diante da complexidade do uso dessas substâncias químicas (agrotóxicos).  
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Em matéria de análise da prova, o maior problema reside na identificação do Nexo 

causal, muitas vezes de difícil constatação, principalmente no caso de intoxicação crônica por 

agrotóxicos, considerando-se que uma variável imensa de danos à saúde só se manifesta em 

momentos futuros, após a exposição contínua a esses agentes nocivos à saúde. Essa 

complexidade por sua vez traz insegurança jurídica.  

 

Portanto, no caso específico das intoxicações por agrotóxicos, a análise das decisões 

jurisprudenciais, nos remete à reflexão de que em matéria de prova, as situações se 

apresentam de forma bastante complexas, pois além da dificuldade em demonstrar o nexo 

causal decorrente da difícil determinação da substância fonte do dano, existe ainda a 

dificuldade no fato de que o dano poderia ter outra causa desconhecida, como por exemplo, 

casos de intoxicação decorrentes da poluição de um rio causada por várias plantações de 

produtores rurais diversos, que apresentam documentação adequada quanto ao uso de 

agrotóxicos, e deste modo, têm a aparência de que seguem as normas dos órgãos 

fiscalizadores para uso desses defensivos agrícolas. 

 

 O instituto da responsabilidade civil ambiental, por sua vez objetiva, prioriza a 

reparação integral do dano, sempre que possível, e assim o presente estudo é no sentido de 

que se justifica a aplicação da teoria do risco (inclusive a teoria do risco integral), para os 

casos de responsabilidade civil por intoxicação através de agrotóxicos (agudos e crônicos), a 

fim de melhor garantir a proteção do meio ambiente e ressarcimento das vítimas, tornando o 

campo de aplicação do instituto da responsabilidade civil mais abrangente.  

 

4. CONCLUSÕES 

 

Conclui-se que em matéria de princípios, notadamente aqueles que amparam a teoria 

da Responsabilidade Civil Objetiva, traduzem a melhor aplicação do direito aos casos 

concretos de intoxicação por agrotóxicos (agudos e crônicos) na maioria das vezes, no sentido 

de efetivamente punir os agentes responsáveis pelo dano, ao contrário, se assim não fosse 

muitos danos ocorreriam em que os agentes responsáveis sairiam ilesos, diante da dificuldade 

da produção da prova do nexo causal.  
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O princípio da teoria do risco, incluindo a do risco integral, além de propiciar a 

flexibilização da prova do nexo causal, quando necessário, por vezes até a dispensa como é o 

entendimento de alguns doutrinadores. Deste modo, ao estudar os casos colhidos na 

Jurisprudência, o presente estudo apresenta decisões em que o julgador aplicou a teoria do 

risco, alcançando-se assim, a punição dos agentes envolvidos de forma adequada.  
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